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Manaus, 05 de novembro de 2018.
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Senhor Presidente

Senhores Deputados
fuu ,Ln;Lt

Comunico a essa Augusta Assembleia Legislativa que, no

uso da prerrogativa a mim deferida pelo artigo 36, S 1.o da Constituição

Estadual, decidi pela aposição de VETO TOTAL ao Projeto de Lei que

"DECLARA de Utilidade Pública o lnstituto Abílio Pontes."

A Proposição viola preceitos constitucionais no que tange

à iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, em matérias que versem

sobre organização administrativa, nos termos do artigo 33, S1.o, ll, b, da

Constituição Estadual, configurando inconstitucionalidade formal por vício de

iniciativa, e inconstitucionalidade material, por violar a separação de poderes,

conforme demonstram as razões de ordem jurídicas contidas no Parecer n.o

77912018-PA/PGE, aprovado pelo Procurador-Geral do Estado, documento que

constitui parte integrante desta Mensagem e relevante subsídio à deliberação

dos Senhores Deputados.

Assim, pelos motivos expostos, nos termos

constitucionais, submeto os motivos de Veto Total à apreciação dessa Casa

Legislativa, reiterando aos ilustres Senhores Deputados, na oportunidade,

expressões de distinguido apreço.

DES
Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor
Digníssimo Deputado DAVID ANTÔN|O ABISAI PEREIRA DE ALMEIDA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas
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Processo n., 12001/Z0lg

fnteressada: Casa Civil
Assunto: Análise de Proposição Legislativa - Declara de utilidade pública o InstitutoAbílio Pontes

PARECER N.' 7 7 g /2Or 8.PA/PGE

CONSULTA. CONSTITUCIONAL.
LEGTSLATTVO. sAÀrçÃo ou VETO DO

PROCESSO

CHEFE DO
EXECUTIVO. DECLARAçÃO DE UTILIDADE PT]BLICA
POR LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR.
INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL E F'ORMAL. A
declaração de utilidade púbrica, à luz do art. zo da Lei Estadual n.o
8611963, será feita por Decreto do poder Executivo. Sua feitura por
outro poder viola a separação de poderes, além de interferir na
organização administrati va.

1. RELATORIO

Trata-se de consulta formulada por Despacho do chefe da consultoria Técnico-
Legislativa da casa civil qíe tem por objeto o envio de proposigão legislativa ao
Excelentíssimo senhor Govemador do Estado para fins de sanção ou veto.

A proposição legislativa visa declarar de utilidade pública no âmbito do Estado
do Amazonas o Instituto Abílio pontes.

os autos vieram instruídos com a justificativa apresentada por sua Excelência.

É o relatório. passo a opinar.
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2. F'UNDAMENTAÇÃO

A declaração de utilidade pública de entida'iles por meio de leis com efeitos

concretos não é tema inédito nesta casa de Proc*radores' com efeito' iá houve'

submissão da matéria em outras ocasiões, nas quais se assentou a constitucionalidade do

tema (Pareceres n'o 23112017 enJ 29212017 - PA/PGE)'

Compulsando detidamente os autos encamiúados, ouso divergir' com a devida

vênia, do entendimento a que se chegou nos pareceres retromencionados'

Éque, a meu sentir, dos argumentos atinentes à competência do Estado-Membro

para legislar sobre a maténa, a declaração de utilidade pública por iniciativa do

poder Leeislativo viola o princípio da separação de poderes, insculpido no art. 2o da

cF/88 e no art. 14 da constituição do Estado do Amazonas.

com efeito, a Lei Estadual n.o 86, de 0411211963, estabelece as regras pelas

quais as sociedades civis serão declaradas de utilidade pública. o art' 2o da mencionada

lei dispõe que a "declaração de utilidade pública será feita em decreto do Poder

Executivo, mediante requerimento processado na secretaria do Interior e Justiça't'

Sendo assim, se há um ato normativo atribuindo ao chefe do Executivo a

declaração de utilidade pública de entidades' sua efetivação por outro Poder invade a

necessária separação de poderes, à luz do art' 14 da Constituição do Estado do

Amazonas e do art.2'da CF/88'

Ainda,empesquisasobreotemacontata-seaexistênciadeurnaAçãoDiretade

Inconstitucionalidade (ADI 4052) no STF, airúzadapelo Governador de São Paulo em

face de Emenda à constituição daquele Estado (Emenda n" 24, de 23 de janeiro de

2008).UmdosdispositivosdaemendaimpugnadosnaADlatribuiexclusivamenteà

Assembleia Legislativa a declaração de utilidade pública de entidades'

A despeito de ainda não ter sido julgada, o Parecer apresentado pelo Procurador-

Geral da República se manifestou, neste ponto, pela inconstitucionalidade da norrna'
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especialmente em função de a declaração de utilidade pública ser atividade de
natureza administrativa. Transcreve-se o item 31 do parecer da pGRr:

',

31' Ademaìs' ressalte-se que a_decraração de utilidade púbÌica ae'nti:dades sem fins lucrativos g atiiidade d" ";dÍrra-"a*ini"* ativa, acoìnrietiï privativamenre ao presidente a1 nepribli""l,rioüri"a de leis queversêm sobre organiza@o adminisrrariva (cF,Lfi.-6i ii;bi Dessa foma, oarr- 4ô da EC 24/zo0g é inconsritucionar por violar o princípio da separaçãode poderes (cF, art. zo) e ainiciativa oo.pocer Executivo pãra a propositurade leis (CF, ait. 6tr), tendo em visra o prirr.çio Au "i_"rrií'

Contata-se, portanto, mais um argumento para a inconstitucionalidade de leis
que declaram utilidade públic4 qual seja, a iniciativa privativa do chefe do executivo
em matérias que versem sobre organrzação administrativa, nos termos do art. 33,
$1o, II, ó, da Constituição Estadual.

Por fim, destaca-se que já foram aprovadas leis semelhantes, inclusive mediante
demrbada do veto governamental, como no cÍrso do Instituto Japiim. Inclusive, em Ação
civil Pública proposta pelo Ministério Público do Estado do Amazonas (ACp n.o
06297 66'34.20 I 8. 8.04.000 r ) foi concedida tutela de urgência
das atividades do Instituto Japiim, bem como determinando q o Poder

a suspensão

Público se
absteúa de destinar qualquer dotação orçamentária ou subvenção ao indigitado instituto
e firmar convênio ou qualquer instrumento congênere. Na decisão foi destacado que:

'

Ademais, colhe-se que foi proposto projeto de Lei n 152/2017 pelo citado
parlamentar, com o escopo de considerar de utilidade pública a referida
associação, mas que apesar do veto govemamental ao projeto aprovado pela
Assembleia Legislativa, ouve a constituição de Comissão Especial para apreciar
o veto que foi efetivamente demrbado, convertendo o projeto de lei na Lei
Estadual no 4'552/2018, declarando como de utilidade pública o Instituto
Japiim.

Dessa forma, reputo preenchido também o requisito do dano irreparáver, cuja
demora da prestação jurisdicional a fim de conceder a tutela poderá prejudicar a

_ Acesso em 2g. l2.Z0l7
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coletividade, uma vez que além de existir indícios de que o Instituto Japiim não

cumpre quaisquer dos fins sociais descritos no art.4o do seu estatuto de

constituição, ainda foi agraciado por meio da Lei Estadual no 4-552, de 23 de

Fevereiro de 2018, com a cleclaração de utilidade pública, circunstância que,

sem sombra de dúvidas, permitirá o recebimento de dotações orçamentarias e

subvenções da união, Estado e Municípios com maior facilidade.

3. CONCLUSÃO

pelas razões expostas, vislumbro a presença de inconstitucionalidade material

(violação à separação de poderes) e formal por vício de iniciativa (matéria sobre

org íúzação administrativa, cuja iniciativa de lei é do chefe do executivo) na proposição

legislativa, de modo a recomendar o seu veto total.

É o parecer. À apreciação superior.

PROCURADORIA ADMINISTRATIVA DA PROCURADORIA GERÀL

DO ESTADO DO AMAZONAS - P 18 de outubro de 2018.

OL

Procurador do Estado do Amazonas
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Processo n.1ZO0L /2018-PGE -

Interessado: Casa Civil.
Assunto: Análise de Proposição Legislativa- Declara de utilidade
púbÌica o fnstituto AbÍIio Pontes.

DESPACHO

APROVO o Parecer n."719/2018- PA/PGE subscrito peÌo ilustre
Procurador do Estado Dr. Fabiano Buriol.

Ao Gabinete do ExceLentissimo Senhor Procurador Geral do

Estado do Amazonas.

PROCURADORIA ADMINISTRATM - PA/PGE, €il Manaus (AM), 19 de

outubro de 2018.
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to Carvaltro
Procurador do Estado do Amazonas

Chefe da Procuradoria Administrativa
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PROCESSO N. L2.OO1 /2O1S-PGE
IN?ERESSADA: Assembieia Legislativa clo Estario do Amazonas.
ASSUNTO: Consulta.

DESPACHO

APROVO o Parecer n. O77g |2O|8.PA/PGE, do

Procurador do Estado, Fabiano Buriol, acolhido pelo Procurador-Chefe da

Procuradoria Administrativa, Eugênio Augusto carvalho seelig.

DEVOLVAM-SE os autos à CASA CIUL.

GABINETE DO PROCURADOR.GERAL DO

ESTADO, Manams 19 de o'utubro de 2018.

Pròcurador-Geral do


